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Resumo: Este artigo explora os impactos da desinformação como 

meio de articulação política através da propagação de notícias falsas em 

plataformas digitais e sua interferência direta na violação de direitos humanos. 

Para tanto, toma-se como estudo de caso o recente episódio da "Fake news do 

Pix"2 no Brasil, no qual a disseminação massiva de informações fraudulentas 

 
1 Mestranda em Direito do Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul. Bolsista do Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES). E-mail: thais.bez@edu.pucrs.br. 

2 “PIX” é a operação de transferência de pagamentos instituída pelo Banco Central do Brasil no 
ano de 2020. 
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sobre um suposto aumento de tributação dos rendimentos através da 

operação financeira gerou impactos sociais e econômicos, comprometendo o 

acesso à informação verídica e fomentando práticas comerciais abusivas. 

Palavras-chave: Fake news; Direito à Informação; Direitos Humanos; 

Desinformação Digital; Regulação de Mídia. 

 

Abstract: This article explores the impacts of disinformation as a 

means of political articulation through the spread of Fake news on digital 

platforms and its direct interference in human rights violations. To this end, 

the recent episode of the "Pix Fake news" in Brazil is taken as a case study, in 

which the massive dissemination of fraudulent information about an alleged 

increase in income taxation through financial transactions generated social 

and economic impacts, compromising access to truthful information and 

fostering abusive commercial practices. 

Keywords: Fake news; Right to Information; Human Rights; Digital 

Disinformation; Media Regulation. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O Governo Federal brasileiro editou Instrução Normativa n. 

2.219/24, em que incluiu fintechs na lista de organizações financeiras obrigadas 

a repassar informações sobre transações bancárias e de crédito feitas pelos 

usuários. Com o objetivo de melhoria na fiscalização, a legislação estipulou 

que as operações financeiras que ultrapassassem o limite de cinco mil reais 

para pessoas físicas e quinze mil reais para pessoas jurídicas deveriam ser 

informados à receita. Após a entrada em vigor, a oposição governamental 

iniciou o massivo compartilhamento de publicações nos meios de 

comunicações e em redes sociais alertando para um aumento do imposto de 

renda, incluindo pessoas físicas com trabalhos informais (pequenas empresas) 

e o risco de aumento da carga tributária à população mais pobre. A classe mais 
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afetada com a desinformação propagada foi justamente os que possuem 

menos condições econômico-financeiras e sociais. Em resposta ao cenário 

instaurado, o Governo Federal revogou a medida esclarecendo que em 

momento algum almejava-se o aumento da tributação da renda dos cidadãos 

informais, tampouco violar os direitos fundamentais.  

O problema proposto refere-se à influência das fake news na 

desestabilização da ordem pública e ao seu papel na erosão dos direitos 

fundamentais, como o direito à informação confiável e a segurança jurídica. 

O objetivo da investigação é analisar como a desinformação, ao se proliferar 

em redes sociais e outros meios digitais, afeta direitos humanos e pode ser 

usada como instrumento de manipulação política. Especificamente, examina-

se se a disseminação da "fake news do Pix" e a posterior revogação da Instrução 

Normativa n. 2.219/24 trouxe efetivo impactos na credibilidade das 

instituições públicas e na confiança dos cidadãos e no próprio sistema 

financeiro e governamental. Conclui-se que a luta contra a desinformação 

exige esforços coordenados entre governos, empresas de tecnologia e a 

sociedade civil. A "fake news do Pix" demonstra como a disseminação de 

informações falsas pode impactar não apenas a esfera individual, mas também 

a estrutura democrática e a confiança nas instituições. 

 

2. FAKE NEWS, POLARIZAÇÃO E MANIPULAÇÃO DA 

INFORMAÇÃO:  

2.1 A DISSEMINAÇÃO DE FAKE NEWS NAS MÍDIAS SOCIAIS: 

MECANISMOS E ALCANCE 

O Brasil figura entre os países com maior tempo de uso diário das 

redes sociais, ocupando a quinta posição no ranking global, atrás apenas de 

Quênia, Chile, África do Sul e Filipinas. Essa intensa presença digital reflete 

um padrão de consumo de informações em que as mídias sociais 

desempenham um papel central: mais de um terço dos usuários adultos 
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brasileiros (34,5%) utiliza essas plataformas como fonte primária de notícias. 

Esse comportamento é ainda mais acentuado em economias menos 

desenvolvidas, onde a busca por informações em redes sociais é 

significativamente maior, como ocorre na Nigéria (56,6%).3 No Brasil, essa 

realidade evidencia uma realidade preocupante, pois a dependência de 

plataformas digitais para o consumo de notícias favorece a rápida 

disseminação de desinformação – principalmente considerando a 

dependência dos consumidores à utilização de plataformas digitais. A ausência 

de mecanismos eficazes de checagem, aliada à dinâmica algorítmica que 

amplifica conteúdos engajadores sem garantir sua veracidade, contribui para a 

propagação de fake news, intensificando a polarização e fragilizando a 

confiança na informação verificada. 

O conceito do termo “fake news”, pode ser interpretado, segundo o 

dicionário britânico Collins, como “uma informação que contém notícia falsa, 

mesmo que esteja sendo divulgada pela mídia”.4 Já o dicionário de Cambridge 

acrescenta que fake news são histórias falsas que possuem aparência de notícia 

(fidedigna) espalhadas na internet e outras mídias, com o propósito de 

influenciar visões políticas.5 

A desinformação por meio das fake news são proposições enganosas 

que, embora possam parecer logicamente coerentes, são essencialmente falsas. 

Elas são sofismas construídos com o propósito de manipular a opinião pública 

para fins questionáveis6. 

 
3 Digital 2025 Global Overview Report: the essential guide to the World’s connected 
behaviours. We Are Social. Canadá. 2025. Disponível em: https://wearesocial.com/digital-2025. 
Acesso em: 27 fev 2025. 
4 Dicionário Collins. English. Disponível em: 
https://www.collinsdictionary.com/pt/dictionary/english/fake-news. Acesso em: 27 fev 2025. 
5 Dicionário Cambridge: English. Disponível em: 
https://dictionary.cambridge.org/us/dictionary/english/fake-news. Acesso em: 27 fev 2025. 
6  RAUEN, Fábio José; BEZ, Thaís Medeiros de Souza; OLIVEIRA, Yago da Silva. Eleições 
presidenciais americanas: análise baseada em teoria da relevância de checagens de notícias em fato 
ou fake. Cadernos de Comunicação, [S.I.], v. 27, n. 1, 2023, p. 20. Universidade Federal de 
Santa Maria. Disponível em: https://periodicos.ufsm.br/ccomunicacao/article/view/70456. 
Acesso em:: 11 março 2025. 
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Este fenômeno, reflete, outrossim, com a Era da Pós-verdade, onde 

os fatos objetivos possuem menos influência sob a opinião pública, do que, 

apelos às emoções e as crenças pessoais7 – fortemente influenciados pelo 

ambiente que os direciona no “efeito manada” a serem manipulados, 

majoritariamente, sobre os mesmos assuntos de interesse, e a defenderem, na 

imensa maioria das vezes, o mesmo posicionamento político. 

Há, nesse diapasão, alguns elementos que caracterizam a desordem 

informacional, são eles: Agente, mensagem e intérprete. 

Figurando parte dos “elementos” tem-se os agentes, atores, que 

disseminam a informação falsa, que é composto por partidos políticos, grupos 

civis, militantes, organizações e serviços de inteligência, podendo atuar de 

forma conjunta ou individual. Nesse sentido, há quatro motivações que 

fomentam os autores na criação e distribuição dos conteúdos: a) financeiro, 

b) político, c) social, d) psicológico. Por conseguinte, o objetivo desses 

elementos é utilizar de tecnologias ágeis e eficazes para alcançar a máxima da 

população com o menor custo possível. Assim, a disseminação ganha caráter 

efetivo.8 

O segundo elemento é a mensagem, ou o canal pelo qual a 

informação é produzida, podendo ser realizada de forma oral, como discursos, 

palestras, ou textual, por meio de artigos jornalísticos, panfletos, ou, ainda, 

audiovisual – preponderante atualmente, através da utilização de imagens, 

vídeos, áudios.9 

O terceiro e último elemento é o intérprete, ou seja, quem recebeu a 

mensagem (informação falsa) e ao receber cada pessoa terá uma visão de 

 
7 SILVA, Fernanda de Barros da. O regime de verdade das redes sociais on-line: pós-verdade e 
desinformação nas eleições presidenciais de 2018. [S.l.]: Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
2019, p. 132. Disponível em: https://ridi.ibict.br/handle/123456789/1027. Acesso em: 11 março 
2025. 
8 SILVA, Fernanda de Barros da. O regime de verdade das redes sociais on-line: pós-verdade e 
desinformação nas eleições presidenciais de 2018. [S.l.]: Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
2019, p. 58-61. Disponível em: https://ridi.ibict.br/handle/123456789/1027. Acesso em: 11 
março 2025. 
9 Op cit. 
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acordo com seu mundo em particular, porém, sendo enviesada de acordo com 

o condão da mensagem e do elemento.10 A partir do momento em que 

recebem essa mensagem e replicam, os intérpretes viram elementos (autores) 

daquela notícia falsa, ainda que de forma culposa, o repliquem em suas redes 

sociais ou seja dado andamento à fake news de qualquer outra forma.  

Também, a informação falsa pode ser classificada quanto às fases: 

criação, produção e distribuição. A mensagem é criada, transformada em um 

produto de mídia e distribuída, tornando-se pública, sendo redistribuída em 

diferentes mídias sociais ou canais de comunicação. 

Dessa forma, a disseminação de fake news segue um processo 

estruturado, impulsionado por agentes estratégicos e amplificado pelas redes 

sociais. A ausência de mecanismos eficazes de verificação e a influência da 

pós-verdade criam um ambiente propício à manipulação da opinião pública. 

Além de desinformar, as fake news são frequentemente utilizadas 

como ferramenta de polarização política, reforçando divisões ideológicas e 

minando a credibilidade das instituições. No próximo tópico, analisa-se como 

a desinformação se torna um instrumento estratégico na radicalização do 

debate público. 

 

2.2 POLARIZAÇÃO POLÍTICA E O USO ESTRATÉGICO DA 

DESINFORMAÇÃO 

A disseminação de fake news não ocorre de maneira aleatória; pelo 

contrário, ela se fortalece dentro de grupos que compartilham crenças e visões 

de mundo semelhantes. Essa dinâmica se conecta diretamente ao fenômeno 

da polarização política, que não significa apenas a existência de opiniões 

divergentes na sociedade, mas sim a formação de grupos cada vez mais 

distantes entre si, reforçando internamente suas convicções e rejeitando 

 
10 Op. cit. 
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qualquer informação que contradiga sua visão de mundo. Nesse cenário, a 

desinformação atua como um elemento estratégico, capaz de fortalecer laços 

internos e aprofundar divisões sociais. 

Gustave Le Bon, ao analisar o comportamento da sociedade, explica 

que a influência sobre ela não se dá pelo raciocínio lógico, mas, por três 

principais pontos, tais sejam: afirmação, repetição e contágio. Segundo ele, “a 

afirmação pura e simples, desprovida de raciocínio e prova, é um dos meios 

mais seguros para fazer penetrar uma ideia no espírito das multidões”.11 Ou 

seja, cria-se uma repetição constante de determinadas ideias, 

independentemente de sua veracidade. Essa repetição contínua é essencial 

para consolidar uma narrativa dentro de um grupo, pois, ao longo do tempo, 

as pessoas deixam de questionar a origem da informação e passam a aceitá-la 

como verdade. 

Outro ponto levantado por Le Bon é o caráter contagioso das 

crenças dentro de uma coletividade, quanto mais uma ideia circula entre 

indivíduos que já compartilham uma predisposição para acreditar nela, mais 

forte ela se torna, gerando um efeito de retroalimentação.12 Esse fenômeno 

explica por que determinados grupos políticos absorvem e reproduzem fake 

news com tanta intensidade: não se trata apenas do conteúdo da informação 

em si, mas do reforço identitário que ela proporciona. 

Neste sentido, o autor destaca: 

[...] Este é o motivo por que toda a opinião que 
se tornou popular consegue sempre impor-se 
com grande força às mais elevadas camadas 
sociais, por mais patente que possa ser o 
absurdo da opinião triunfante. Há nisto uma 
reação das camadas sociais inferiores sobre as 
superiores, tanto mais curiosa quanto é certo 
que as crenças da multidão derivam sempre mais 
ou menos de alguma ideia superior que, no meio 

 
11 BON, Gustave Le. A Psicologia das Multidões. S.I: Ensaio, 2020, p. 119. 
12 Ibid., p. 120-122. 
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em que se originou, não adquiriu muitas vezes 
nenhuma ação.13 

 

Assim, a polarização política se intensifica na medida em que a 

desinformação cumpre um papel essencial na delimitação de fronteiras entre 

“nós” e “eles”. A criação de um inimigo comum – seja ele um partido, uma 

figura pública ou uma instituição – é um recurso poderoso para manter a 

coesão do grupo, e as fake news frequentemente servem para alimentar essa 

lógica. Assim, a desinformação não apenas reforça crenças preexistentes, mas 

também aprofunda a desconfiança e a hostilidade em relação a visões opostas, 

tornando o debate público cada vez mais marcado por conflitos emocionais e 

menos pela busca da verdade, como restou claro, no caso recente da “Fake 

news do Pix” no Brasil. 

 

3. O CASO DA "FAKE NEWS DO PIX" E SEUS REFLEXOS NOS 

DIREITOS HUMANOS:  

3.1 IMPACTOS SOCIAIS, ECONÔMICOS E INSTITUCIONAIS DA 

DESINFORMAÇÃO 

A desinformação em torno do Pix se tornou um exemplo 

emblemático de como fake news podem influenciar a percepção pública, gerar 

instabilidade social e até impactar políticas governamentais. Diversos boatos 

circularam amplamente, espalhando a crença de que o governo pretendia 

tributar diretamente as transações via Pix, monitorar cidadãos e impor 

cobranças automáticas de impostos. Alegações como "o governo vai taxar o 

Pix" e "empresas e autônomos que recebem Pix pagarão mais impostos" 

geraram apreensão na população e impulsionaram a disseminação do pânico, 

 
13 Op cit., p. 122. 
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apesar da inexistência de qualquer norma criando tributos sobre as operações 

via Pix.14 

O cerne da desinformação estava na distorção de uma medida fiscal 

específica: a Instrução Normativa n. 2.219/24 da Receita Federal.15 Esse ato 

normativo não criou novos tributos nem alterou alíquotas existentes, apenas 

ampliou a obrigação de reportar transações financeiras acima de determinados 

valores, um procedimento já adotado para outras formas de pagamento. No 

entanto, a forma como essa medida foi interpretada e divulgada por 

determinados grupos gerou confusão e fomentou narrativas enganosas. O 

aumento da fiscalização poderia, sim, resultar em maior arrecadação, pois 

transações antes não declaradas passariam a ser monitoradas. Contudo, isso 

não significava um aumento automático da carga tributária, mas sim a 

aplicação de regras já existentes para garantir maior transparência.16 

A força dessa fake news se explica pelos mecanismos descritos por 

Gustave Le Bon sobre a psicologia das multidões. Informações falsas, quando 

repetidas constantemente, se consolidam como verdade dentro de 

determinados grupos, especialmente em contextos de polarização política17. 

O boato sobre a tributação do Pix foi impulsionado pelo medo e pela 

desconfiança nas instituições, fatores que favorecem a disseminação da 

desinformação. Além disso, o caráter identitário das fake news fez com que 

grupos politicamente alinhados compartilhassem e reforçassem essas 

narrativas, aprofundando divisões e dificultando o acesso à informação 

verídica. 

 
14 Veja abril. Pesquisa revela tamanho da onda de Fake news sobre a taxação do pix. 
Disponível em: https://veja.abril.com.br/coluna/maquiavel/pesquisa-revela-tamanho-da-onda-
de-fake-news-sobre-falsa-taxacao-do-pix. Acesso em: 11 mar. 2025. 
15 Brasil. Dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação de informações relativas às 
operações financeiras de interesse da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil na 
e-Financeira. Disponível em: 
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?naoPublicado=&idAto=14053
9&visao=original. Acesso em: 11 mar. 2025. 
16 Info Money. Fake news sobre taxação do pix fazem número de transações cair mais de 10%. 
Disponível em: https://www.infomoney.com.br/minhas-financas/fake-news-sobre-taxacao-do-
pix-fazem-numero-de-transacoes-cair-mais-de-10/. Acesso em: 11 mar. 2025. 
17 BON, Gustave Le. A Psicologia das Multidões. S.I: Ensaio, 2020. 
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A repercussão do caso ilustra como a desinformação pode gerar 

reflexos concretos tanto na esfera econômica quanto na institucional. 

Pequenos empresários e trabalhadores autônomos passaram a evitar o uso do 

Pix, receosos de uma suposta taxação. A pressão social levou à revogação da 

norma, demonstrando como uma narrativa distorcida pode influenciar 

decisões de governo e minar a confiança na administração pública. Além 

disso, a propagação deliberada dessas informações falsas levantou debates 

sobre a necessidade de regulação da desinformação e seus impactos na 

democracia. 

A disseminação da fake news sobre a tributação do Pix não apenas 

gerou desinformação e pânico, mas também criou um ambiente propício para 

a atuação de golpistas. Aproveitando o medo da população em relação a uma 

suposta taxação, criminosos desenvolveram estratégias fraudulentas para 

enganar consumidores, como mensagens falsas informando a necessidade de 

"regularizar" ou "isentar" contas Pix para evitar a nova tributação.18 Muitos 

usuários, temendo cobranças indevidas, foram induzidos a fornecer dados 

bancários em sites fraudulentos ou realizar transferências para contas de 

estelionatários. Além disso, houve registros de golpes em que os criminosos 

se passavam por representantes de bancos ou da Receita Federal, solicitando 

senhas e informações sigilosas sob o pretexto de atualização cadastral.19 

Esses golpes tiveram implicações diretas na violação de direitos 

fundamentais, especialmente no direito à segurança, à informação e à proteção 

do consumidor. A insegurança gerada pela desinformação expôs cidadãos a 

perdas financeiras significativas e comprometeu a confiança na integridade 

dos meios digitais de pagamento, prejudicando, sobretudo, pequenos 

comerciantes e trabalhadores informais que dependem do Pix para suas 

 
18 CUT. Fake news do Pix alimenta golpes e prejudica consumidores. 2024. Disponível em: 
https://www.cut.org.br/noticias/fake-news-do-pix-alimenta-golpes-e-prejudica-consumidores-
cb4c. Acesso em: 25 fev. 2025. 
19 CNN Brasil. Com Fake news, Pix vira alvo de criminosos; saiba como evitar golpes. 
2024. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/economia/financas/com-fake-news-pix-
vira-alvo-de-criminosos-saiba-como-evitar-golpes/. Acesso em: 25 fev. 2025. 
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transações diárias. Além disso, o direito à informação foi violado, uma vez que 

muitos brasileiros foram privados de acesso a dados precisos sobre o 

funcionamento do sistema financeiro, tornando-se alvos fáceis de fraudes. 

Esse cenário reforça a necessidade de políticas eficazes de combate à 

desinformação e de ações educativas que garantam que a população tenha 

acesso a informações seguras e confiáveis sobre serviços essenciais 

Dessa forma, o caso da fake news do Pix evidencia os riscos da 

desinformação para os direitos humanos, especialmente no que se refere ao 

direito à informação confiável e à segurança jurídica. A manipulação de fatos 

não apenas desorienta a população, mas também enfraquece a capacidade das 

instituições de implementar políticas públicas eficazes. Assim, compreender 

como essas narrativas se espalham e seus efeitos sobre a sociedade é 

fundamental para o enfrentamento da desinformação e a proteção da ordem 

democrática. 

 

3.2 ESTRATÉGIAS PARA O ENFRENTAMENTO DA FAKE NEWS 

NO CONTEXTO DIGITAL 

O enfrentamento da desinformação no ambiente digital exige a 

adoção de mecanismos legais, institucionais e educacionais para mitigar seus 

impactos e proteger direitos fundamentais. No Brasil, ainda não há uma 

legislação específica voltada exclusivamente ao combate às fake news, mas há 

normas e iniciativas que buscam regulamentar a disseminação de 

desinformação. O Marco Civil da Internet20 estabelece princípios e diretrizes 

para o uso da internet, garantindo direitos como privacidade, liberdade de 

expressão e neutralidade da rede. Além disso, a Lei Geral de Proteção de Dados21 

 
20 BRASIL. Lei n. 12.965, de 23 de abril de 2014. Estabelece princípios, garantias, direitos e 
deveres para o uso da Internet no Brasil. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm. Acesso em:: 11 
mar. 2025. 
21 BRASIL. Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD). Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2018/lei/l13709.htm. Acesso em: 11 mar. 2025. 
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protege informações pessoais e impõe obrigações a empresas que lidam com 

dados dos usuários. Nos últimos anos, projetos de lei, como o PL das Fake 

news (PL n. 2630/2020)22, têm sido discutidos para responsabilizar plataformas 

digitais na moderação de conteúdos falsos e implementar regras de 

transparência na disseminação de informações. Além disso, mitigar efeitos da 

disseminação de conteúdos falsos é relevante, especialmente quando 

consideramos como resultados de pleitos eleitorais podem ter sido 

contaminados por essas estratégias23. 

No entanto, a eficácia do combate à desinformação não pode 

depender exclusivamente da legislação, sendo fundamental adotar estratégias 

preventivas e reativas. Entre as medidas essenciais, destaca-se a necessidade 

de educação midiática, considerando como primordial a utilização de 

pensamento crítico, confiança nos processos de investigação fundamentada, 

flexibilidade ao considerar opiniões24 promovendo a alfabetização digital para 

que os cidadãos consigam identificar informações falsas e verificar fontes 

confiáveis. Além disso, a transparência das plataformas digitais deve ser 

ampliada, obrigando redes sociais e aplicativos de mensagens a indicarem 

quando um conteúdo é potencialmente enganoso, utilizando ferramentas de 

checagem de fatos. Outra estratégia fundamental é o fortalecimento das 

agências de verificação, como Lupa, Aos Fatos e Comprova, que 

desempenham papel crucial na análise de fake news e na divulgação de 

informações corretas. Por fim, o engajamento do setor público e privado na 

divulgação de conteúdos oficiais, com campanhas de esclarecimento sobre 

temas sensíveis – como a tributação do Pix – pode reduzir o impacto da 

 
22 BRASIL. Projeto de Lei n. 2630/2020. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2256735. 
Acesso em:: 11 mar. 2025. 
23 RAUEN, Fábio José; BEZ, Thaís Medeiros de Souza; OLIVEIRA, Yago da Silva. Eleições 
presidenciais americanas: análise baseada em teoria da relevância de checagens de notícias em fato 
ou fake. Cadernos de Comunicação, [S.I.], v. 27, n. 1, 2023, p. 3. Universidade Federal de Santa 
Maria. Disponível em: https://periodicos.ufsm.br/ccomunicacao/article/view/70456. Acesso 
em: 11 março 2025. 
24 THE UNITED NATIONS EDUCATIONAL SCIENTIFIC AND CULTURAL 
ORGANIZATION (France). Journalism, fake news & disinformation: handbook for 
journalism education and training. Paris: Unesco, 2018. p. 79. Disponível em: 
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000265552. Acesso em: 11 mar. 2025. 
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desinformação e evitar que golpes sejam propagados. O combate às fake news 

deve ser multidimensional, equilibrando a preservação da liberdade de 

expressão com a necessidade de evitar danos sociais, econômicos e 

institucionais causados pela circulação massiva de informações falsas. 

 

4. CONCLUSÃO 

A disseminação da fake news do Pix demonstra como a 

desinformação compromete direitos fundamentais, afetando não apenas a 

segurança e a privacidade dos cidadãos, mas também a confiança nas 

instituições públicas e financeiras. Mais do que um problema informacional, a 

propagação de conteúdos falsos compromete o direito à informação verídica 

e gera impactos sociais significativos, fomentando insegurança e desconfiança. 

Diante desse cenário, o combate à desinformação não pode ser 

encarado como uma questão meramente política ou ideológica. Trata-se de 

um desafio estrutural que atinge toda a sociedade e ameaça a ordem 

democrática, independentemente da orientação política dos indivíduos ou 

governos. A desinformação não distingue lados: seus efeitos são amplos e 

podem tanto justificar medidas arbitrárias quanto restringir liberdades 

individuais, enfraquecendo instituições essenciais para o Estado de Direito. 

Por isso, mitigar os efeitos das fake news deve ser um compromisso 

coletivo, acima de disputas partidárias momentâneas. A resposta a esse 

problema exige esforços coordenados entre sociedade civil, setor público e 

plataformas digitais, buscando mecanismos eficazes de verificação e 

responsabilização que, ao mesmo tempo, preservem a liberdade de expressão 

e garantam um debate público pautado na veracidade dos fatos. 

Além da regulação adequada, a educação midiática se mostra 

essencial para fortalecer a resiliência social contra a desinformação. Capacitar 

a população a identificar e questionar conteúdos falsos antes de compartilhá-

los reduz a vulnerabilidade da sociedade a manipulações informacionais. 
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Assim, programas de alfabetização digital e campanhas institucionais de 

conscientização desempenham um papel central na construção de um 

ambiente informacional mais seguro e confiável. 

Portanto, o enfrentamento das fake news deve ser compreendido não 

como uma imposição de grupos específicos, mas como uma pauta 

humanitária essencial para a preservação da integridade informacional e dos 

direitos fundamentais. Somente com uma abordagem integrada — que alie 

regulação equilibrada, educação crítica e responsabilização das plataformas — 

será possível conter os danos da desinformação e garantir que a sociedade 

digitalizada se desenvolva sobre bases sólidas e confiáveis. 
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